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Recurso Especial Cível nº 0148093-28.2022.8.19.0001 

Recorrente: REALIZA COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA. 

Recorrido: ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 325/339, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, interposto em face 

dos acórdãos da Quarta Câmara de Direito Público, assim ementados:  

 

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. 

IMPEDIMENTO DE INSCRIÇÃO ESTADUAL DA 

PESSOA JURÍDICA. 1. Ato apontado como coator que se 

mostra legítimo. Autoridades estaduais que verificaram que 

no endereço da impetrante funcionavam, irregularmente, 

quatro empresas desenvolvendo a mesma atividade, 

infringindo o disposto no art. 13, VII, da Resolução SEFAZ 

720/2014. 2. Situação que causa perplexidade, por não ser 

crível que 4 empresas distintas, atuando no mesmo ramo, 

com sócios diferentes, possam ocupar o mesmo endereço. 3. 

Inaplicabilidade da súmula 646 do STF, por se tratar de 

situação distinta. No caso pacificado pelo STF, veda-se a 

proibição de empresas instalarem-se em uma mesma área 

territorial, sob pena de afronta ao princípio da livre 

concorrência. Aqui, no presente processo, se analisa 

possível fraude com utilização de um mesmo endereço para 

4 pessoas jurídicas, que desenvolvem o mesmo objeto social, 

onde, após diligência, se constatou que apenas uma delas se 

colocava no exercício das atividades. 4. Instauração de 

procedimento administrativo de cancelamento de inscrição 

Estadual – PCAN. Art 60, III, da Resolução SEFAZ nº 

720/2014. 5. Impedimento de inscrição estadual que se 

caracteriza como medida preventiva da fiscalização, sem 

caráter sancionatório, decorrente do Poder de polícia 

administrativo. 6. Cerceamento de defesa não caracterizado. 

Impetrante que recorreu administrativamente, exercendo 
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seu direito à ampla defesa. 7. Inexistência de ilegalidade ou 

inconstitucionalidade no ato administrativo. 8. Sentença 

concessiva da segurança parcial, que merece reforma. 9. 

Recurso provido.  

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO. 

INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. DESPROVIMENTO. I- 

Os Embargos de declaração têm a finalidade de esclarecer 

obscuridade, eliminar contradição entre os fundamentos do 

julgamento, supri-lo de omissão, ou corrigir erro material, 

nos moldes do art. 1.022 e incisos, do CPC, requisitos cuja 

ausência enseja o seu desprovimento. II- Recurso conhecido 

e desprovido.  

 

Em suas razões recursais, o recorrente alega que a suspensão da inscrição 

estadual e o bloqueio da emissão de documentos fiscais eletrônicos somente podem 

ocorrer após oportunizada a ampla defesa e o contraditório ao contribuinte, visto que 

são sanções administrativas que impedem a realização da atividade econômica.  

 

Contrarrazões às fls. 360/371.  

 

É o brevíssimo relatório.  

 

O recorrente não indicou os dispositivos de lei considerados violados, 

tampouco a respectiva violação, deficiência que obsta a admissão do recurso especial 

pela incidência, por analogia, da Súmula nº 284 do STF. Confira-se:  

  

PROCESSO CIVIL. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

RESPONSABILIDADE POR DANO AMBIENTAL. 

TAC. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. 

REEXAME DE CLÁUSULAS CONSTANTES NO 

AJUSTE. SÚMULA N. 5 DO STJ. RECURSO 

INADMITIDO. AGRAVO INTERNO. DECISÃO 

MANTIDA. (...) III - Na espécie, incide o óbice da Súmula 

n. 284/STF em razão da ausência de comando normativo 

dos dispositivos apontados como violados, o que atrai, por 
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conseguinte, o referido enunciado: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia." IV - Segundo a jurisprudência do STJ, o 

óbice de ausência de comando normativo do artigo de lei 

federal apontado como violado ou como objeto de 

divergência jurisprudencial incide nas seguintes situações: 

quando não tem correlação com a controvérsia recursal, por 

versar sobre tema diverso; e quando sua indicação não é 

apta, por si só, para sustentar a tese recursal, seja porque o 

dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora 

consigne em seu texto comando específico, exigiria a 

combinação com outros dispositivo legais. (...)  (AgInt no 

AREsp n. 2.035.985/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022.) 

 

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. NÃO INDICAÇÃO DO 

DISPOSITIVO DE LEI TIDO POR VIOLADO. VÍCIO 

NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. 

PRECEDENTES. (...) 2. A ausência de indicação do artigo 

que teria sido contrariado caracteriza defeito na 

fundamentação do Recurso. No caso dos autos, a recorrente 

não indicou o dispositivo de lei violado apto a fundamentar 

a interposição dos Aclaratórios. Dessa forma, incide o óbice 

da Súmula 284 do STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia". (...)  

(EDcl no AgInt nos EAREsp n. 1.860.335/SP, relator 

Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 

13/12/2022, DJe de 20/12/2022) 

 

“AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CIVIL. NÃO INDICAÇÃO DOS 

DISPOSITIVOS DE LEI VIOLADOS. APLICAÇÃO DA 

SÚMULA N. 284 DO STF. INDENIZAÇÃO. DANOS 

MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
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INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. 

A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 

inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não 

bastando a mera menção a dispositivos legais ou a narrativa 

acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na 

Súmula n. 284 do STF.  2. A revisão pelo STJ da 

indenização arbitrada a título de danos morais exige que o 

valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos padrões de 

razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 

do STJ, impedindo o conhecimento do recurso especial.  3. 

Agravo interno desprovido”. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 

2.117.115/MG, relator Ministro João Otávio de Noronha, 

Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 

15/12/2022.) 

 

A falta de indicação do dispositivo violado atrai a aplicação da Súmula 

284 do STF inclusive em capítulo fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea “c”, da 

Constituição da República. Veja-se: 

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 

ACIDENTE DE TRÂNSITO. DANO MORAL. VALOR. 

TERMO INICIAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 

INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. 

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 

DO STF. RESPONSABILIDADE CIVIL 

EXTRACONTRATUAL. JUROS DE MORA. TERMO 

INICIAL. EVENTO DANOSO. SÚMULA N. 54 DO 

STJ.  1. "O conhecimento do recurso especial fundamentado 

na alínea 'c' do permissivo constitucional exige a indicação 

dos dispositivos legais que supostamente foram objeto de 

interpretação divergente. Ausente tal requisito, incide a 

Súmula n. 284/STF" (AgInt no AREsp 1.899.097/SC, Rel. 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 

TURMA, julgado em 4.4.2022, DJe de 8.4.2022).  2. A 

jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que, em 

casos de responsabilidade civil extracontratual, os juros 
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moratórios incidem sobre a indenização por dano moral 

desde o evento danoso, conforme dispõe a Súmula n. 54 do 

STJ.  3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt 

no AREsp n. 2.119.879/SP, relatora Ministra Maria Isabel 

Gallotti, Quarta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 

2/12/2022) 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO FISCAL. FALTA DE INDICAÇÃO DE 

ARTIGO DE LEI FEDERAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA 

NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. O Superior 

Tribunal de Justiça entende que a falta de indicação clara e 

precisa do dispositivo de lei federal alegadamente afrontado 

implica deficiência na fundamentação do recurso especial. 

Aplicável ao caso o óbice da Súmula 284 do STF. 2. 

Destaca-se que a mera citação de passagem de dispositivos 

legais no corpo das razões recursais não satisfaz tal 

requisito, já que é impossível identificar se o foram citados 

meramente a título argumentativo ou invocados como 

núcleo do recurso especial interposto (AgInt no REsp 

1.615.830/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/06/2018). 3. 

Registre-se que o apelo especial interposto com fundamento 

na alínea c do inciso III do art. 105 da Carta Magna também 

requer a indicação precisa do dispositivo legal a respeito do 

qual se alega a divergência interpretativa, o que não ocorreu 

na hipótese dos autos. 4. Agravo interno a que se nega 

provimento. (AgInt no AREsp n. 2.087.834/RJ, relator 

Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, 

julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023) 

 

Portanto, o recurso especial não merece ser admitido. As demais 

questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos fundamentos desta que lhes 

são prejudiciais.  
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À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra. 

 

Intimem-se. 

 

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 2024. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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